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1.  Introdução 
As décadas que assinalaram o fim do século XX foram 
caracterizadas por profundas transformações, históricas, políticas e 
econômicas, com reflexos significativos em todos os setores da vida 
social. 
O choque do petróleo, em 1973, deflagrou um processo de 
instabilidade monetária e crise financeira, em escala mundial, que rompeu 
com o círculo virtuoso de crescimento e correção de desigualdades, 
ocorrente nas décadas de 50 e 60 (fruto das políticas desenvolvidas pelos 
Estados de Bem-Estar). 
As conseqüências do choque foram funestas. A inflação 
acelerou-se, principalmente em virtude dos desequilíbrios financeiros 
decorrentes da queda das receitas tributárias e do aumento das despesas 
públicas; as taxas de desemprego se elevaram, desacreditando as 
políticas intervencionistas, efetivadas pelo Estado-Providência. 
À crise econômica aliou-se uma crise institucional sem 
precedentes. A derrocada do comunismo no Leste Europeu e na União 





Soviética representou o reconhecimento da falência dos modelos 
socialistas, importando o colapso dos padrões políticos tradicionais. 
Paralelamente, a globalização e os processos a ela inerentes 
contribuíram de forma decisiva para o mencionado colapso. 
Integrando mercados em velocidade avassaladora e 
propiciando uma intensificação da circulação de bens, 
serviços, tecnologias, capitais, culturas e informações em 
escala planetária, graças ao desenvolvimento da tecnologia, 
à expansão das comunicações e ao aperfeiçoamento do 
sistema de transportes, a globalização provocou a 
desconcentrarão, a descentralização e a fragmentação do 
poder. Debilitou a capacidade de taxação e regulamentação 
dos governos. (...) Redefiniu o peso e o alcance das próprias 
funções do Estado. (...) Redefiniu a articulação entre 
interesses particulares e a idéia de bem comum. E conduziu 
a novas formas de ação política e a novos modelos de 
legalidade.1 
A incapacidade do Estado de lidar com os problemas, até 
então inéditos, gerados pelas transformações da ordem internacional 
restou patenteada. Verificou-se uma progressiva inefetividade política, 
administrativa, normativa, operacional e até organizacional do Estado 
intervencionista. 
A tônica da produção intelectual contemporânea pauta-se, 
dessa forma, pela discussão do papel do Estado Social, assistencialista e 
prestador de serviços, reputado, via de regra, megalômano2 e, por isso, 
ineficiente. 
Como aponta Fernando Herren Aguillar: 
O fenômeno da crise do Estado do Bem - Estar Social ocupou 
lugar preponderante na produção teórica sociológica, 
econômica e jurídica dos países centrais nos últimos anos. 
Fomentou o ressurgimento vigoroso do neo-liberalismo, das 
teorias autopoiéticas, do discurso privatista, do 
                                                 
1 FARIA, José Eduardo, O Direito na economia globalizada. São Paulo, Malheiros, 1999, 
ps. 7/8. 
2CROZIER, Michel. Estado modesto, Estado moderno, Estategia para el cambio, 2ª ed., 
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individualismo metodológico, coincidindo historicamente, não 
por acaso, com o declínio veloz das economias planificadas 
no painel político do planeta.3 
A despeito de ideologias, certo é que existe consenso entre os 
doutrinadores sobre a premência e impositividade de reformulação das 
estruturas e conformação do Estado. Empreende-se, de modo geral, busca 
de possíveis caminhos para efetiva solução da problemática instaurada. 
Nesse contexto, o Princípio da Subsidiariedade tem sido 
apontado como alternativa para correta reformulação dos padrões fixados. 
2.  Princípio da subsidiariedade 
2.1.  Origens e evolução 
O principio da Subsidiariedade tem suas origens mais remotas 
no pensamento aristotélico, que apresentava uma sociedade composta por 
diversos grupos com tarefas específicas, realizando suas próprias 
necessidades. Como ressalta o Prof. Baracho (1995),4 para Aristóteles, "a 
família empreende as atividades da vida cotidiana, a cidade realiza 
ocupações mais amplas". 
Também Tomás de Aquino toca a idéia da subsidiariedade 
afirmando a necessária diversidade e distinção de funções na sociedade.5 
É, no entanto, no contexto da Doutrina Social da Igreja que o 
princípio da subsidiariedade desponta como norte para as relações entre o 
Estado, os indivíduos e as sociedades menores. 
O primeiro documento pontifício que esboça o princípio, a 
Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, escrita em 1891, coincide, 
historicamente, com o período de transição do Estado Liberal para o 
                                                 
3 AGUILLAR, Fernando Herren. Controle Social de Serviços Públicos, São Paulo, Max 
Limonad, 1999, p. 24. 
4 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Principio da subsidiariedade, Movimento Editorial da 
Faculdade de Direito da UFMG, 1995, p. 84. 
5 CINTRA, Fernando Pimentel. O Principio da subsidiariedade no direito administrativo. 
Dissertação, Faculdade de Direito de São Paulo, Universidade de São Paulo, 1993, p. 16.. 





Estado Social de Direito. As conseqüências funestas do liberalismo 
econômico já haviam sido constatadas, as desigualdades econômicas e 
sociais eram profundas. Objetiva, dessa forma, apontar solução para a 
questão social, "espremida pelo liberalismo, como causa, e pelo 
socialismo, como falso remédio".6 
O documento afirma a importância do homem, como indivíduo 
e como membro do corpo social, estabelecendo sua precedência sobre o 
Estado. O Estado só deveria intervir no corpo social diante de situações de 
conflito, para assegurar o bem comum, observando, rigorosamente, as 
leis de justiça distributiva.7 
Em 1931 sobreveio a Encíclica Quadragésimo Anno, de Pio XI. 
O contexto histórico-social em que esta vem à lume é o da ascensão e 
instauração dos regimes totalitários - nazismo, fascismo e comunismo -, 
refletindo, no âmbito da organização das nações uma intervenção estatal 
grandiosa, com a presença do Estado onipotente. 
Este documento, dentro da Doutrina Social da Igreja é o que 
delineia o princípio da subsidiariedade de forma mais completa. 
Transcreve-se trecho do documento, por refletir, expressivamente, as 
principais idéias da subsidiariedade: 
Verdade é, e a história o demonstra abundantemente, que, 
devido à mudança de condições, só as grandes sociedades 
podem hoje levar a efeito o que antes podiam até mesmo as 
pequenas: permanece, contudo, imutável aquele princípio de 
filosofia social: assim como é injusto subtrair aos indivíduos 
o que eles podem efetuar com a própria iniciativa e 
indústria, para conferi-lo à coletividade; do mesmo modo, 
passar para uma sociedade maior e mais elevada o que 
sociedades menores e inferiores podem conseguir, é uma 
injustiça, um grave dano e perturbação da boa ordem social. 
O fim natural da sociedade e de sua ação é coadjuvar os 
seus membros, não destruí-los nem absorvê-los. 
                                                 
6 CINTRA, op. cit,p. 19. 
7 CINTRA, op. cit., ps. 19/21. 





Deixe pois a autoridade pública ao cuidado de associações 
inferiores aqueles negócios de menor importância, que a 
absorveriam demasiado; poderá então desempenhar mais 
livre, enérgica e eficazmente o que só a ela compete, porque 
só ela pode fazê-lo: dirigir, vigiar, urgir e reprimir, conforme 
os casos e a necessidade requeiram. Persuadam-se todos os 
que governam: quanto mais perfeita ordem hierárquica 
reinar entre as várias agremiações, segundo este princípio 
da função subsidiária dos poderes públicos, tanto maior 
influência e autoridade terão estes, tanto mais feliz e 
promissor será o estado da nação (grifos nossos).8 
 A encíclica Mater e Magistra (1961), de João XXIII, torna ao 
tema da subsidiariedade, ressaltando a premência de que a atuação 
estatal - basicamente fomento, estimulação e coordenação -, observe as 
diretrizes do principio. 
No documento, o Papa João XXIII elabora noção de bem 
comum, intrinsecamente relacionada com a doutrina da subsidiariedade. 
Para ele o bem comum "é o conjunto de condições sociais por onde os 
homens tornam-se capares de alcançar mais facilmente a plenitude do seu 
desenvolvimento,"9 sendo que essas condições favoráveis implicam 
assegurar aos indivíduos um âmbito de autonomia e garantia das 
liberdades.10 
Por fim, e mais recentemente, a Centesimus Annus (1991), do 
Papa João Paulo II, elaborada em comemoração aos 100 anos da Rerum 
Novarum, reafirma as principais indicações contidas nos documentos que 
a precederam. 
                                                 
8 CINTRA, op. cit,p. 12. Adiante, o autor sintetiza algumas idéias extraídas da encíclica 
tratada:“...O princípio não indica que o poder Estado é secundário, pois há temas cuja 
competência é exclusiva do Estado. O princípio também não é uma norma fundamental 
de ajuda, de suplementariedade. Em certos casos deverá haver uma ajuda ou até uma 
substituição(supletividade), mas o princípio indica antes de mais nada uma correta 
distribuição de competências onde a atuação e possível ajuda estatal tem em auxilio das 
forças originariamente competentes” (op. cit., ps. 14/15). 
9 CINTRA, op. cit., p. 26 
10 CINTRA, op. cit, p. 38:"Pode-se então, numa segunda aproximação, dizer que o bem 
comum, do ponto de vista da atuação do Estado, consiste em criar uma gama de 
condições sociais que propiciem aos indivíduos alcançar mais facilmente a plenitude do 
seu desenvolvimento, da sua própria perfeição, dos fins existenciais que lhes dita a 
natureza." 





O tratamento dispensado ao princípio da subsidiariedade nas 
encíclicas mencionadas permite a identificação de algumas de suas 
principais características: 
- é um princípio de Ética Social, que se baseia numa 
concepção da natureza humana; 
- diz respeito à ordem e organização hierárquica da sociedade; 
- estabelece uma hierarquia dentro do corpo social partindo 
dos elementos mais simples, os indivíduos, passando pelas sociedades 
intermediárias até chegar à coletividade maior, o Estado; 
- fornece diretriz para a repartição de competências, 
observando-se a hierarquia estabelecida, do indivíduo para a sociedade 
menor e desta para a sociedade maior, dentro dos respectivos campos de 
atuação. Assim, aos poderes públicos são reservadas as atividades que só 
ele pode realizar, às coletividades menores ou sociedades intermediárias e 
indivíduos, cabem aqueles negócios de menor importância em relação às 
funções precípuas dos poderes públicos; 
- é um princípio flexível, fornecendo normas diretivas para 
exercício da autoridade, a serem implementadas por medidas específicas, 
com configuração dependente do caso concretamente considerado. 
2.2. Idéias inerentes ao princípio da subsidiariedade 
O quanto desenvolvido permite a extração das principais idéias 
inerentes ao princípio da subsidiariedade. 
Em primeiro lugar, tem-se que a subsidiariedade aponta no 
sentido da valorização da liberdade individual, não nos moldes imperantes 
na época do Liberalismo, mas uma liberdade responsável e condicionada 
pelo bem comum. Tem-se que os indivíduos (e as sociedades menores), 
por sua iniciativa e indústria, devem buscar a realização de seus fins e do 





bem comum, devendo agir com liberdade, desde que não prejudiquem o 
bem geral e os demais. 
Nesse contexto, o Estado deve respeitar os indivíduos e as 
sociedades intermediárias no exercício dos seus direitos, no cumprimento 
dos seus deveres e obrigações, sem suplantá-los ou fazer as suas vezes, a 
menos que isso se faça necessário por circunstâncias excepcionais. Visa-
se com isso ao desenvolvimento das potencialidades e do exercício efetivo 
da liberdade, com a assunção das correspondentes responsabilidades, por 
parte das sociedades menores e dos indivíduos. 
Incumbe ao Estado criar condições para que o indivíduo, 
pessoalmente, alcance a realização de seus fins. 
Implicação do exposto é que o princípio da subsidiariedade 
aponta pela primazia da iniciativa privada sobre a iniciativa estatal, 
devendo o Estado abster-se de exercer atividades que o particular tem 
condições de exercer por sua própria iniciativa e com seus próprios 
recursos. 
Verifica-se que o princípio da subsidiariedade, dessa forma, 
implica, também, limitação à intervenção estatal. Veda-se a atuação 
indistinta do Estado em todos os setores da vida social e econômica. Sua 
ação deve estar restrita às atribuições que só ele pode desempenhar, 
como ente soberano (tais: segurança, defesa, justiça, relações exteriores, 
legislação, polícia), cabendo-lhe, nos demais setores,11 fomentar, 
estimular, coordenar e integrar as ações, a fim de prevenir ou reduzir 
desequilíbrios e pertubações. 
Na atividade de fomento e incentivo a ser praticada pelo 
Estado, aparece, crescentemente, a idéia de parceria entre público e 
                                                 
11 DI PIETRO, Maria Sylvia, Parcerias na Administração Pública, São Paulo, Ed. Atlas, 
1996, p. 22: "Devem ser regidas pelo principio da subsidiariedade as atividades sociais 
(educação, saúde, pesquisa, cultura, assistência) e econômicas (industriais, comerciais, 
financeiras), as quais o Estado só deve exercer em caráter supletivo da iniciativa privada, 
quando ela for deficiente". 





privado como forma de subsidiar a iniciativa privada, quando ela seja 
deficiente. 
Outra idéia inerente ao princípio da subsidiariedade é a de 
repartição de competências. Prega uma certa hierarquia em relação à 
atuação humana, partindo das esferas menores - indivíduo -, passando 
pelas sociedades intermediárias até chegar ao Estado. A cada grau de 
organização devem ser atribuídas as competências que ele pode melhor 
exercer. 
As idéias mencionadas permitem concluir que, no que 
concerne ao Direito Público, o princípio da subsidiaridade vai inspirar 
certos instrumentais jurídicos, como, por exemplo, a descentralização 
administrativa, a desconcentração de competências, o federalismo, o 
municipalismo, a planificação indicativa, a co-gestão administrativa, etc.12 
3. Federalismo 
Como bem acentua o mestre alemão Konrad Hesse,13  
O Federalismo expressa, como princípio fundamental 
político, a livre unificação de totalidades políticas 
diferenciadas, fundamentalmente, com os mesmos direitos, 
em regra regionais que, deste modo, devem ser unidas para 
colaboração comum. 
A concreção do princípio, a par desses característicos comuns, 
experimenta, no entanto, formulações diversas, não correspondendo o 
federalismo a modelo único. O conceito jurídico-constitucional do estado 
federal varia de acordo com o sentido e tarefa da ordem federativa, 
estabelecidos na Constituição, sendo que a configuração exata de 
determinado Estado Federal deve ser extraída da análise de sua 
                                                 
12 CINTRA, op. cit., p. 102. 
13 HESSE, Konrad. Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha, 
tradução da 20ª ed. alemã, Dr. Luís Afonso Heck, Porto Alegre, Sérgio Antônio Fabris 
Editor, 1988, ps. 180/1. 





instituição na lei fundamental. Verifica-se, assim, que a adoção da forma 
de Estado Federal imprescinde de uma decisão constituinte que o cria.14 
Adotando a sistematização formulada pelo constitucionalista 
mineiro, Professor Raul Machado Horta, e atendo-nos à modalidade do 
federalismo simétrico, posto que o federalismo assimétrico representa 
forma derivada da ruptura nas linhas definidoras do primeiro, podemos 
fixar as características gerais do modelo. 
Após apontar a coexistência de um ordenamento jurídico 
central, sede das normas centrais do Estado federal e de ordenamentos 
jurídicos parciais, característica primeira do federalismo, concebe o 
renomado autor, como tipo concreto de federalismo simétrico o que incluir 
na respectiva Constituição Federal os seguintes instrumentos, órgãos e 
técnicas: 
A composição plural do Estado; a repartição de 
competências entre o governo central e os governos locais, 
abrangendo poderes enumerados, poderes reservados e 
poderes mistos; a intervenção federal, nos Estados-
membros, para preservar a integridade territorial, a ordem 
pública e os princípios constitucionais da federação; o Poder 
Judiciário dual, repartido entre a União e os Estados, 
distribuído entre tribunais e juizes, assegurada a existência 
de um Supremo Tribunal, para exercer a função de guarda 
da Constituição, aplacar dissídios de competências e oferecer 
a interpretação conclusiva da Constituição Federal; o poder 
constituinte originário, com sede na União; o poder 
constituinte derivado nos Estados-membros, fonte da auto-
organização e da autonomia dos ordenamentos parciais; a 
organização bicameral do Poder Legislativo Federal, 
obediente ao princípio da representação do povo na Câmara 
dos Deputados e a da representação dos Estados no Senado 
Federal ou órgão equivalente.15 
Os órgãos, técnicas e instrumentos enumerados, 
característicos do federalismo, são facilmente identificáveis no texto 
                                                 
14HORTA, Raul Machado. Estudos de Direito Constitucional, Belo Horizonte, Del Rey, 
1995, p. 347.  
15 HORTA, Raul Machado. "Pluralidade do Federalismo", in Direito Contemporâneo, 
Estudos em Homenagem a Oscar Dias Corrêa, São Paulo, Forense Universitária, 2001, 
coordenação: Ives Gandra da Silva Martins, ps. 249/50. 





constitucional brasileiro, determinando a configuração do federalismo 
pátrio. Por ora, cumpre apenas apontar os principais dispositivos que 
determinam a configuração do federalismo nacional, tecendo-se, adiante, 
quando necessários, alguns comentários específicos sobre as referidas 
normas. 
A Constituição Federal de 1988 inicia-se com a fixação da 
forma de Estado escolhida. A forma federativa é erigida em princípio 
fundamental da República (art. 1°) e constitui cláusula pétrea (art. 60, § 
4°), estando protegida, dessa forma, contra qualquer tentativa de 
abolição. 
No art. 18, a Constituição arrola os entes integrantes da 
federação, a saber, União, Estados-membros, DF e municípios, 
consagrando a autonomia destes. A Carta de 1988, de forma inédita, 
elevou os municípios à categoria de entes federativos, criando nota 
especialíssima em nossa organização federal. 
A repartição de competências, tida como a "chave da estrutura 
do poder federal", é fixada nos artigos 21 (competência geral da União); 
22 (competência privativa da União); 23 (competências comuns da União, 
dos Estados, do DF e dos Municípios); 24 (competência de legislação 
concorrente); 25, § 1° e 125 (poderes reservados dos Estados) e 29 a 31 
(competências municipais). Completa-se com as disposições atinentes à 
repartição das competências tributárias (Capítulo I, do Título VI, da CF). 
As hipóteses de intervenção federal estão consagradas no art. 
34 da Constituição, dispondo o art. 35 sobre a intervenção estadual e 
federal nos municípios. 
A organização bicameral do Poder Legislativo Federal, 
obediente ao princípio da representação do povo na Câmara dos 
Deputados e a da representação dos Estados no Senado Federal, 
encontra-se delineada nos artigos 44 a 46. 





O art. 102 consagra o Supremo Tribunal Federal como 
"guardião da Constituição", reservando-lhe o julgamento das questões 
constitucionais. 
4. Princípio da subsidiariedade e federalismo 
Fixadas as idéias básicas referentes aos dois princípios em 
análise, cumpre estabelecer a correlação entre eles, tarefa de certa forma 
simplificada pelas considerações anteriormente expendidas. 
O princípio da subsidiariedade, como visto, recomenda a 
distribuição de competências, estabelecendo diretrizes para a efetivação 
desta. O princípio, privilegiando a liberdade e responsabilidade individual, 
propugna que a sociedade tem condições de resolver, ela própria, através 
de seus membros e de suas organizações não políticas, um grande 
número de problemas de forma mais eficiente e menos custosa que o 
Estado, que só deve agir quando a iniciativa privada for insuficiente. 
Ainda assim, como ensina Diogo de Figueiredo Moreira Neto,16 
tudo o que puder ser atendido por uma organização política local, como o 
município e a comuna, o "Estado-Local", não deve passar às entidades 
políticas superiores. Do mesmo modo, o que puder ser resolvido pela 
organização política intermédia, como a província, o cantão ou o estado-
membro, tampouco deverá passar à esfera superior. 
O princípio da subsidiariedade implica, à toda evidência, a 
preferência pela descentralização do poder, tarefa empreendida, no plano 
político, de forma mais expressiva, pela organização federal, caracterizada 
pela repartição de competências entre os entes federados. 
Partindo-se da premissa de que não se deve transferir a uma 
sociedade maior aquilo que pode ser realizado por uma sociedade menor, 
                                                 
16 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo, O Estado e o futuro: prospectiva sobre aspectos 
da instituição estatal, in A reengenharia do Estado Brasileiro, São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1995, diversos autores, p. 35 





tem-se que, no federalismo brasileiro, as recomendações do princípio da 
subsidiariedade implicam o necessário fortalecimento do Município. 
O Município, no plano político, representa a forma de 
integração intermediária entre o indivíduo e o Estado. No município, o 
papel do cidadão tem maior destaque, sendo ele o núcleo deste ente 
político. 
A proximidade do cidadão com o órgão de governo no 
município, por seu turno, possibilita uma participação mais ampla e 
fiscalização mais efetiva. Permite otimização da representatividade 
(inerente ao princípio republicano), possibilitando, de maneira mais 
enfática, o exercício pelo povo das prerrogativas de cidadania e 
autogoverno. 
Como bem assevera Geraldo Ataliba:17 
Realiza-se no Município brasileiro, com notável extensão, o 
ideal republicano da representatividade política, com singular 
grau de intensidade. Aí, a liberdade de informação, a eficácia 
da fiscalização sobre o governo, o amplo debate das 
decisões políticas, o controle próximo dos mandatários pelos 
eleitores, dão eficácia plena a todas as exigências do 
princípio republicano representativo. 
A recomendação de prestígio do ente municipal, além de 
atender aos ditames do princípio da subsidiariedade, concretiza o Estado 
Democrático de Direito em que a República Federativa do Brasil se erige, 
nos moldes pretendidos pela Constituição Federal de 1988. 
A correlação entre os princípios democrático, federativo e 
republicano e o princípio da subsidiariedade são evidentes. As implicações 
do quanto afirmado já eram antevistas pelo gênio de Montesquieu, citado 
por Ataliba:18 
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18 ATALIBA, op. cit., ps. 44/5. 





Parece de clara evidência e fácil aceitação que a extensão 
territorial dos Estados há de requerer, com maior ou menor 
intensidade, um tipo de regime político que melhor assegure 
a proximidade entre governantes e governados. Mostrando a 
naturalidade da relação de recíproca vocação entre república 
e federação, Montesquieu observou, com argúcia: 
‘Em uma grande república, o bem comum sacrifica-se a mil 
considerações; é subordinado a exceções, depende de 
acidentes. Em uma república pequena, o bem público se 
sente mais, é melhor conhecido, está mais perto de cada 
cidadão; os abusos daí são menos extensos e, por 
conseqüência, menos protegidos' (O Espírito das Leis, p. 
164). 
A Constituição Federal de 1988 erigiu o Município em ente 
federativo e consagrou sua autonomia, de maneira estreme de dúvidas. 
Promoveu, por outro lado, o incremento das atribuições legislativas e das 
tarefas a serem realizadas por este ente, a par de descentralizar, 
parcialmente, a arrecadação da receita tributária, ampliando as 
competências instituidoras municipais e as parcelas de transferências a 
este destinadas. 
No entanto, não raro, a União desborda de sua esfera, 
suprimindo ou interferindo em âmbito de atuação legítimo das entidades 
federativas menores. A prática, ainda fortemente impregnada das 
tendências centralizadoras do regime militar, muitas vezes se dissocia, 
não só dos ditames constitucionais, como das mais legítimas diretrizes 
fornecidas pela doutrina do princípio da subsidiariedade. 
Tais interferências, à toda evidência, devem ser coibidas. Para 
tanto, os princípios constitucionais mencionados (princípios democrático, 
republicano, federativo) fornecem o necessário instrumental jurídico. Não 
obstante, o princípio da subsidiariedade e seu contributo não devem ser 
desprezados. A magnitude das soluções apresentadas, impregnadas da 
inspiração ética do princípio, justificam a recomendação. 
O princípio da subsidiariedade determina, por um lado, uma 
abstenção ou obrigação negativa da União (ente central), qual seja, de 





não intervir ou interferir na esfera de competência reservada aos 
Municípios e Estados-membros. Por outro lado, no entanto, o princípio 
pode manifestar-se sob uma perspectiva positiva, traduzida no dever de 
ingerência do ente central, que tem de agir ou intervir quando os entes 
menores, por suas próprias forças, não conseguirem desincumbir-se de 
suas tarefas. 
Nesse aspecto, o princípio da subsidiariedade legitima a 
concessão de privilégios a determinado integrante da federação, a 
imposição de encargos a outro, a realocação de recursos federais, 
importando a configuração de uma autonomia solidária dos entes 
federativos, que visa à promoção de desenvolvimento equânime do país. 
O princípio da subsidiariedade fornece critério de evidente 
prudência a pautar a atuação do Estado, posto que tanto a intervenção 
quanto a não intervenção estatal são indispensáveis à consecução do bem 
comum. 
Constitui, dessa forma, diretriz valorosa, de impositiva 
observância pelos detentores do Poder (das três esferas) na consecução 
dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, traçados no 
art. 3° da Constituição Federal: a construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária (inc. I); redução das desigualdades sociais e regionais 
(inc. III); e a promoção do bem de todos (inc. IV). 
 
 
